
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
4ª CÂMARA CÍVEL

 

Autos nº. 0091311-17.2024.8.16.0000

 

Embargos de Declaração Cível n° 0091311-17.2024.8.16.0000 ED
Secretaria Especializada em Movimentações Processuais das Varas da Fazenda Pública de 
Curitiba - 3ª Vara
Embargante(s): ESTADO DO PARANÁ
Embargado(s): APP SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO PUBLICA DO 
PARANA e PARANÁPREVIDÊNCIA
Relator: Desembargadora Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes

 

 Ementa DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MAGISTÉRIO

PÚBLICO. PISO SALARIAL NACIONAL. TÍTULO EXECUTIVO. INTERPRETAÇÃO DE

ACÓRDÃO. AMPLITUDE DO VOTO DA RELATORA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

CONHECIDO E ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

 
I. CASO EM EXAME

1. Ação declaratória cumulada com cobrança ajuizada por sindicato representativo de

trabalhadores em educação pública contra o Estado do Paraná, envolvendo a aplicação do piso

salarial nacional do magistério com reflexos em todos os níveis e classes da carreira.

2. Sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer a incidência do piso

salarial apenas no vencimento inicial de professores com formação em nível médio, excluindo

reflexos escalonados em toda a tabela de vencimentos.

3. Recurso de Apelação e subsequentes embargos de declaração interpostos pelas partes,

culminando em acórdão que não reconheceu a aplicação automática do piso nacional em toda a

carreira.

4. Divergência entre o voto condutor e o voto convergente, resultando em contradição apontada

nos embargos de declaração, objeto do presente julgamento.

 
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

5. Existem duas questões em discussão:

(i) Saber se o título executivo judicial incluiu a incidência do piso salarial nacional do magistério

com reflexos escalonados em toda a carreira;

(ii) Examinar a omissão sobre os dispositivos legais que tratam dos efeitos substitutivos do

julgamento de recurso no âmbito do CPC.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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6.O título executivo foi delimitado pelo voto da relatora, que restringiu a aplicação do piso

nacional ao vencimento inicial da carreira, excluindo reflexos automáticos em níveis e classes

subsequentes.

7. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu, no julgamento de recursos repetitivos (Tema 911),

que a Lei nº 11.738/2008 não determina a aplicação escalonada do piso salarial, sendo necessária

previsão expressa em legislação local para esse efeito.

8. O efeito substitutivo do julgamento de recurso, previsto no art. 1.008 do CPC, determina que o

voto da relatora constitui o pronunciamento judicial válido e transitado em julgado.

9. A adoção do voto convergente para ampliação da condenação violaria o princípio da coisa

julgada (art. 502 do CPC) e comprometeria a segurança jurídica.

10. Citação relevante: "A Lei nº 11.738/2008 estabelece o piso salarial nacional para o magistério,

mas não prevê reflexos automáticos sobre níveis e classes da carreira, que dependem de

regulamentação local" (STJ, REsp nº 1.426.210/RS).

 
IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Embargos conhecidos e providos, com efeitos modificativos, para negar provimento ao agravo

de instrumento nº 0014119-76.2022.8.16.0000, mantendo a decisão do juízo de primeiro grau e

esclarecendo que a incidência reflexa do piso salarial nacional em toda a carreira não está

contemplada no título executivo.

Tese de julgamento:A incidência do piso salarial nacional do magistério público em toda a

carreira depende de previsão expressa em legislação local, não podendo ser ampliada por

interpretação judicial em contrariedade ao título executivo judicial transitado em julgado.

 
___________

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, art. 502, art. 941, §1º, art. 1.008. Lei

nº 11.738/2008, art. 2º.

Jurisprudência relevante citada: Superior Tribunal de Justiça, REsp nº 1.426.210/RS

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 0091311-

17.2024.8.16.0000, do 3ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba, em que é  ESTADO DO PARANÁ e,  APP SINDICATO DOSembargante embargados

TRABALHADORES EM EDUCACAO PUBLICA DO PARANA E PARANÁPREVIDÊNCIA.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata de Embargos de Declaração Cível, opostos em face do Acórdão (mov. 66.1 – Embargos de

Declaração nº 0108183-78.2022.8.16.0000) pelo Estado do Paraná, que foi julgado conhecido e acolhido,

sem dar-lhe efeitos modificativos, com a seguinte ementa:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL QUE JULGA

OMISSO O ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RETORNO AO TRIBUNAL PARA

SANAR O VÍCIO. PISO SALARIAL DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. AUSÊNCIA DE

AMPLIAÇÃO DO ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO POR ESTA 4ª CÂMARA CÍVEL.

ACÓRDÃO QUE DETERMINA A APLICAÇÃO NA ÍNTEGRA DA LEI Nº 11.738/2008.

ESCALONAMENTO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 103/2004 DO ESTADO DO PARANÁ.

APLICAÇÃO QUE INDEPENDE DE ESTAR FIXADA NO VOTO COM BASE NO PRINCÍPIO DA

LEGALIDADE. OMISSÃO SANADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E ACOLHIDOS,

SEM DAR-LHE EFEITOS MODIFICATIVOS.

 

Inconformado, o Estado do Paraná, opôs o presente recurso (mov. 1.1 – 2º Grau), alegando em síntese:

A) contradição e obscuridade uma vez que no Acórdão dos Embargos de Declaração de mov. 66.1,

existiram afirmações contraditórias, gerando obscuridade; B) persistência de omissões quanto aos

embargos do Estado; C) omissão quanto ao art. 6° da LINDB; D) omissão quanto à Súmula Vinculante

n° 42 e o entendimento do STF quanto a inviabilidade de reajustes daqueles que recebem remuneração

acima do piso com base em parâmetro federal; E) prequestionou a matéria. O embargado, APP Sindicato

dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná, nas contrarrazões, manifestou no sentido do

conhecimento e não acolhimento do recurso (mov. 10.1).

 

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo conhecimento e não acolhimento dos embargos de

declaração (mov. 15.1 – 2º Grau).

 

É a breve exposição.

II – VOTO E FUNDAMENTAÇÃO

 

Encontra-se presente os pressupostos de admissibilidade  (tempestividade; regularidadeextrínsecos

formal, inexistência de fato impeditivo ou extintivo ao direito de recorrer) e  (legitimidadeintrínsecos

para recorrer; interesse de recorrer; cabimento), merecendo ser conhecido o recurso.

 

Trata de embargos de declaração opostos pelo Estado do Paraná em face do acórdão que julgou

novamente os embargos de declaração antes opostos pelo ente público, após anulação do julgamento pelo

STJ no Recurso Especial 94.2023.8.16.0000 Pet). nº 2.101.856/PR (autos nº 0073777
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Cumpre, esclarecer, que se trata de “ação declaratória cumulada com cobrança” ajuizada pela APP –

Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Paraná, que já se encontra em fase de

cumprimento de sentença, tendo os recursos supra referidos sido interpostos já nesta fase processual.

 

A controvérsia refere sobre os limites do título executivo judicial, precisamente sobre a abrangência da

condenação do Estado do PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Paraná ao pagamento das

diferenças do piso nacional de magistério e incidência reflexa em todos os níveis e classes do plano de

carreira.

 

Necessária uma breve digressão do andamento processual.

 

Conforme, a exordial, a pretensão autoral do Sindicato consubstancia-se na aplicação, pelo Estado do

Paraná, (i) do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação

básica, instituído pela Lei nº 11.738/08, (ii) com reflexo sobre todos os níveis de carreira. Assim foi

formulado o pedido:

 

“Requer a confirmação por sentença da tutela antecipada, declarando o direito dos substituídos as

normas e valores fixados em razão da Lei nº 11.738/08, condenando o réu ao cumprimento da Lei nº

11.738/08, com imediata incidência sobre o vencimento dos substituídos dos reajustes anualmente

aplicados ao piso salarial profissional nacional no mês de janeiro, quando verificado que os valores do

PSPN superem o vencimento inicial da carreira dos substituídos refletindo sobre toda a tabela de

vencimento, em todos os níveis e classes. Requer, ainda, que o réu seja condenado ao pagamento aos

substituídos das diferenças de vencimento do período de janeiro até junho/2011 e de janeiro até setembro

/2012, mês a mês, e com reflexos em todas as parcelas calculadas com base no vencimento, ou seja, nas

férias, terço de férias, 13 salários, adicional por tempo de serviço, gratificações e vantagens.”

 

Na sentença a pretensão autoral foi julgada parcialmente procedente, nos seguintes termos (mov. 111.1):

 

“Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I, do Código de Processo Civil de 2015, julgo procedente o

pedido para condenar: 3.1. a PARANAPREVIDENCIA à revisão e implantação das diferenças nos

benefícios previdenciários dos professores de formação em nível médio, na modalidade normal –

inativos –, conforme disposto no caput do art. 2º da Lei nº 11.738/2008; 3.2. o ESTADO DO PARANÁ:

a) à revisão e implantação das diferenças nos contracheques dos professores de formação em nível

médio, na modalidade normal – ativos –, conforme disposto no caput do art. 2º da Lei nº 11.738/2008; b)

quanto aos ativos e inativos, ao pagamento das diferenças aplicados ao piso salarial profissional
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nacional imposta pela Lei nº 11.738/2008 dos períodos de abril/2011 a junho/2011 e de janeiro/2012 a

setembro/2012, com reflexos apenas nas férias, terço de férias e 13º salários, considerando que estas

verbas têm como base de cálculo o vencimento nos termos do art. 7º, VIII e XVII, da Constituição

Federal; Considerando que houve sucumbência recíproca, condeno cada uma das partes ao pagamento

de 50% das custas processuais e honorários advocatícios ao defensor da parte adversa, estes fixados em

R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) para cada parte, observados os parâmetros do art. 20 do Código de

Processo Civil de 1973. Consigno que considero aplicável aos honorários advocatícios o Código de

Processo Civil de 1973, porque as regras que os estabelecem são de direito material e, por isso, aplicam-

se as normas vigentes à época da propositura da ação, e até em observância ao princípio da não-

surpresa. Em relação ao ônus da sucumbência, ele deve ser corrigido pelo IPCA, na forma da Lei n.º

6.899/1981 (a partir deste provimento judicial até o efetivo pagamento), incidindo ainda os juros legais

do Código Civil (artigo 406 –taxa de 1% ao mês), a partir do trânsito em julgado até o efetivo

desembolso.”

 

 Na decisão constou que “somente os professores de formação em nível médio, na modalidade normal,

tem assegurado o piso salarial profissional nacional, conforme disposto no caput do art. 2º da Lei nº

11.738/2008”, bem como que “o pedido do Sindicato referente à adequação do piso estipulado em todos

.os níveis e classes não merece guarida, tendo em vista não haver previsão legal nesse sentido”

 

Observa-se que a pretensão (ii) do Sindicato, relativa ao escalonamento do piso salarial para todos os

níveis de carreira, não restou acolhida.

 

O referido tópico da sentença foi objeto de embargos de declaração pela parte autora (mov. 117.1) que

restaram rejeitados (mov. 139.1).

 

O acórdão da Apelação Cível nº 0000197-68.2013.8.16.0004, de minha relatoria negou provimento aos

apelos também interpostos pelo Estado do Paraná e pela Paraná Previdência, deu parcial provimento ao

recurso do Sindicato autor, apenas para estender o valor do piso salarial a todos os integrantes do

magistério estadual (mov. 33.1-Ap):

 

“Nesta leitura, reforma-se parte da sentença, para assegurar a todos os integrantes do quadro do

magistério não receber valor inferior ao mínimo. (...) Posto isso, manifesta-se o voto no sentido de

conhecer e dar parcial provimento ao recurso de apelação 2, para assegurar a todos os integrantes do

quadro do magistério não receber valor inferior ao mínimo, e conhecer e negar provimento aos recursos

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JS

3L
 D

4G
89

 M
P

6N
Q

 Z
N

E
8A

PROJUDI - Recurso: 0091311-17.2024.8.16.0000 - Ref. mov. 54.1 - Assinado digitalmente por Astrid Maranhao de Carvalho Ruthes:7621
10/02/2025: JUNTADA DE ACÓRDÃO. Arq: Acórdão (Desembargadora Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes - 4ª Câmara Cível)



de apelação 1 e 3, reformando em parte a sentença em sede de remessa necessária, conhecida de ofício,

adequando os honorários advocatícios para 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa com base

no artigo 85, § 2º, incisos I, II, III e IV do CPC/2015.”

 

Inexistiu, no mencionado voto reconhecimento do direito à incidência do piso salarial de maneira reflexa

em toda a carreira. Conforme, lavratura do acórdão, ocorreu votação unânime entre os integrantes do

quórum.

 

O Sindicato deu início ao cumprimento de sentença contemplando a suposta condenação à observância

do piso nacional do magistério com reflexos em todos os níveis e classes do plano de carreira (mov.

175.1).

 

Suscitada a questão perante o juízo a quo pelo Estado do Paraná, restou reconhecido o excesso, nos

seguintes termos (mov. 198.1):

 

“O título executivo judicial a ser executado é o voto da relatora do recurso de apelação, o qual

assegurou a todos os integrantes do quadro do magistério não receber valor inferior ao mínimo, mas

não determinou reflexos em todos os níveis e classes do plano de carreira. Isto (reflexos em todos os

níveis e classes do plano de carreira), consta apenas do voto convergente, mas o Superior Tribunal de

Justiça, ao negar provimento ao agravo em recurso especial, assentou que “dessume-se que o voto da

Relatora, acompanhado pela totalidade dos Desembargadores da 4ª Câmara Cível do Tribunal de

Justiça do Estado do Paraná, foi expresso ao "assegurar a todos os integrantes do quadro do magistério

não receber valor inferior ao mínimo" (fl. 519e), acrescentando que, "no caso dos reflexos, observa-se

que estes devem atingir as férias, terço de férias e 13º salários, pois como bem fundamentado pelo

magistrado, estas verbas tem como base de cálculo o vencimento nos termos do artigo 7º, incisos VIII e

XVII da CF" (fl. 519e)”, bem como que, “de outra banda, é certo que o voto convergente, acostado a fls.

529/537e, perfilha a posição da Relatora pelo parcial provimento da Apelação manejada pela parte ora

recorrida, PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA embora divirja quanto aos seus

fundamentos, por defender a aplicação do escalonamento para a revisão da remuneração dos

professores da rede estadual de ensino”. Por fim, consignou que “a despeito de o mencionado voto

convergente, de fato, como aponta o Recorrente, ser nitidamente mais favorável ao autor da demanda

que aquele proferido pela Relatora, é este último que constitui o pronunciamento judicial exarado pela

Corte a quo, cuja redação se afigura clara e inequívoca” (grifou-se). Enfim, aquilo que consta do voto

convergente e que vai além do contido no voto da relatora, ou seja, o escalonamento para a revisão da

remuneração dos professores – reflexos em todos os níveis e classes do plano de carreira –, não se

constitui do pronunciamento judicial vencedor e que transitou em julgado. Deste modo, como dito, com

razão o Estado do Paraná, a quem determino, já que se dispôs a cumprir espontaneamente a
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condenação, no prazo de 15 dias, a comprovar documentalmente a revisão e implantação das diferenças

nos contracheques de todos os integrantes do quadro do magistério a fim de que não recebam valor

inferior ao mínimo previsto na Lei n.º 11.738/2008.”

 

A decisão supra foi objeto de irresignação pelo Sindicato, que voltou a arguir que o título executivo

contemplaria o direito colacionado no “voto convergente”.

 

No julgamento do respectivo agravo de instrumento, novamente esta Câmara compreendeu que na

condenação restam incluídos os reflexos do piso nacional em todos os níveis e classes do plano de

carreira, porquanto inexistiria diferença entre o voto da Relatora e o convergente (0014119-

76.2022.8.16.0000 AI).

 

Opostos embargos de declaração pelo Estado do Paraná, foram rejeitados (0108183-78.2022.8.16.0000

ED), o que levou o ente público à interposição de recurso especial, o qual foi provido, reconhecendo a

ausência de manifestação, no que concerne as normas dos arts. 941, caput e §1º, e 1.008, do CPC. Em

razão disso, o STJ anulou o julgamento dos últimos embargos e determinou a sua reapreciação por esta

Corte (mov. 32.1, 0073777-94.2023.8.16.0000 Pet).

 

Novamente apreciados os aclaratórios, foram acolhidos para reconhecer a omissão, porém sem efeitos

modificativos, nos seguintes termos (mov. 66.1, ED 0108183-78.2022.8.16.0000).

 

Com efeito, concluindo a Corte Superior que o “voto convergente”, ao tratar do efeito cascata do piso

salarial, extrapolou o voto da Relatora e, por isso mesmo, não constitui o pronunciamento judicial

exarado por este Tribunal de Justiça, há coisa julgada sobre o tema, de sorte que nova decisão contrária

ao já decidido acarretaria violação nos termos do art. 502 do CPC.

 

Pretende, o Sindicato incluir no cumprimento de sentença pretensa condenação oriunda do “voto

convergente” que, conforme já determinado pelo STJ, não é possível.

 

Dessa forma, o argumento de que a incidência reflexa do piso salarial sobre toda a carreira do magistério

estaria contida no voto dessa Relatora alteraria substancialmente o conteúdo do voto condutor do acórdão

proferido em sede de apelação, ofendendo, também, o art. 941, §1º, do CPC.
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No caso, a Lei Complementar Estadual nº 103/2004, que institui e dispõe sobre o Plano de Carreira do

Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná, assim prevê:

 

“Art. 6º A Tabela de Vencimentos do Professor é composta por 06 (seis) Níveis denominados Especial I,

Especial II, Especial III, Nível I, Nível II e Nível III, aos quais estão associados critérios de Titulação ou

Certificação, conforme previsto nesta Lei.

§ 1º Os valores dos vencimentos dos Níveis Especial III, Especial II e Especial I correspondem a 85%

(oitenta e cinto por cento), 75% (setenta e cinco por cento) e 70% (setenta por cento), respectivamente,

do valor do vencimento do Nível I, tomado como referência para o presente Plano de Carreira.

 § 2º O valor do vencimento do Nível II corresponde ao valor do vencimento do Nível I acrescido de 25%

(vinte e cinco por cento).

§ 3º O valor do vencimento do Nível III, Classe 1, corresponde ao valor do vencimento do Nível II,

Classe 11, acrescido de 5% (cinco por cento).

§ 4º Cada um dos Níveis descritos no caput deste artigo é composto por 11 (onze) Classes designadas

pelos números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, associadas a critérios de avaliação de desempenho e

participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional.

§ 5º Em um mesmo nível haverá uma diferença percentual de 5% (cinco por cento) entre uma Classe e

outra, de modo que a Classe 2 de cada Nível corresponda ao valor da Classe 1 acrescido de 5% (cinco

por cento), e assim sucessivamente até a Classe 11, que corresponde ao valor da Classe 10 acrescidos

de 5% (cinco por cento).

 

Portanto, existe determinação de que os avanços funcionais dar-se-ão com base no vencimento inicial da

carreira, esse que, por seu turno, não pode ser inferior ao piso salarial. Todavia, é certo que trata do

vencimento inicial, quando do ingresso no cargo, esse que é determinado em consonância com Lei do

Piso. Por outro lado, nota-se que não existe vinculação expressa quanto ao critério de reajuste do piso

salarial fixado pela Lei Federal nº 11.738/2008 em relação a estrutura da carreira do magistério.

 
A Súmula Vinculante n.º 42 do STF estabelece:
 
"É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices

federais de correção monetária."

 
No presente caso, a extensão de reflexos salariais escalonados com base em índices federais contraria o

entendimento consolidado pela Suprema Corte. Esse ponto, omitido no acórdão embargado, deve ser

esclarecido para evitar a aplicação indevida de índices que violam a autonomia administrativa e

financeira dos entes federativos.
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1.  

2.  

3.  

 

O art. 6.º da LINDB determina que as decisões administrativas e judiciais considerem suas consequências

práticas. Necessário assim pontuar os impactos financeiros e orçamentários sobre a Administração

Pública.

 

Conforme entendimento do STF:

 

"A interpretação das normas deve assegurar a razoabilidade e proporcionalidade na aplicação da lei,

com respeito à autonomia administrativa e à eficiência da gestão pública."(STF, ADI 4357, Rel. Min.

Ayres Britto, DJe 15/06/2012).

 

A ampliação de reflexos salariais sem a devida previsão orçamentária compromete o equilíbrio financeiro

do Estado, violando os princípios da eficiência (art. 37, caput, da CF) e da responsabilidade fiscal.

 

Posto isso, voto pelo , paraacolhimento dos embargos de declaração, com efeitos infringentes

esclarecer e ajustar o acórdão embargado nos seguintes termos:

 

O provimento parcial da apelação limitou-se a assegurar que nenhum integrante do magistério

público estadual receba vencimento inferior ao piso salarial nacional, conforme decidido no

AREsp 1.614.171/PR;

Os reflexos do piso salarial devem observar exclusivamente os limites impostos pela sentença e

pela legislação aplicável, sendo vedada sua extensão a todos os níveis e classes do plano de

carreira sem previsão legal;

A execução deve respeitar os limites objetivos da coisa julgada e vedar reajustes vinculados a

índices federais, nos termos da Súmula Vinculante n.º 42;

 

 

Ante o exposto, acordam os Desembargadores da 4ª Câmara Cível do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, por unanimidade de votos, em julgar EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS o recurso de ESTADO DO PARANÁ.

O julgamento foi presidido pelo (a) Desembargadora Astrid Maranhão
De Carvalho Ruthes (relator), com voto, e dele participaram Desembargador Clayton De Albuquerque
Maranhão e Desembargador Abraham Lincoln Merheb Calixto.
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04 de fevereiro de 2025

Desembargadora Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes

Juiz (a) relator (a)
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